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1. Introdução 


Os últimos anos caracterizaram-se por mudanças globais profundas de que são exemplo o 
aumento da população, das migrações, da circulação de informação e de capitais, o 
aquecimento global, a depleção da camada de ozono. Com a aproximação do final do 
século XX muita coisa, quase tudo, muda nas cidades. Com efeito, registaram-se grandes 
transformações na estrutura económica e social, na organização espacial e na própria 
forma das cidades. 


Neste texto propomo-nos privilegiar a mobilidade para compreender a articulação das 
novas demandas sociais com transformações na territorialidade e, indirectamente, com a 
sustentabilidade. Detecta-se o aparecimento de novas demandas sociais associadas à 
mobilidade que têm efeitos na forma e estrutura das cidades. De facto, a facilidade de 
movimentos permite maiores deslocações, alongando a área urbana até distâncias antes 
impensáveis, reduz a importância da proximidade dando maior liberdade de localização 
às empresas e às famílias que têm agora mais escolha na selecção dos lugares de 
actividade, residência, abastecimento e passeio. A maior independência da localização, 
combinada com alterações no uso do tempo, está na origem de formas mais 
compartimentadas e fragmentadas de uso do espaço e do tempo: horários de trabalho 
mais flexíveis, fins de semana mais longos e férias repartidas permitem um uso do 
território mais diferenciado. Os novos estilos de vida, na medida em que pressupõem 
crescimento do número de viagens e do uso do automóvel próprio, acarretam, por sua 
vez, problemas de sustentabilidade. 


O argumento desenvolvido é que o progresso nas tecnologias da comunicação e 
informação (TIC), embora permita substituir algumas deslocações, se traduz no aumento 
dos movimentos de pessoas, bens, capitais e informações, ao mesmo tempo que emergem 
novos estilos de vida, expressos em novas demandas sociais, propiciados pela expansão 
da mobilidade e, indirectamente, do desenvolvimento das TIC. Estes traduzem-se em 
novas formas de apropriação do território que, por um lado, criam novas oportunidades às 
cidades e, por outro lado, podem contribuir para aumentar os problemas de 
sustentabilidade. Centramos a análise nos movimentos de pessoas que cresceram muito 
em número e em variedade de duração, objecto, distância percorrida, entre outros. Uns 
decorrem no interior de uma área urbana, outros ligam a cidade com territórios mais ou 
menos afastados, dentro do país ou à escala internacional. Todos nos importam mas 


principalmente os que se concentram nas áreas urbanas ou que trazem gente de fora à 
cidade. O aumento da mobilidade é um forte componente da nova demanda social. As 
pessoas, tal como as empresas, exigem melhores condições de circulação, mais 
acessibilidade pelo que aumenta a construção das estruturas que servem de suporte à 
mobilidade, seja para a deslocação material de pessoas e bens, através de vias urbanas 
cada vez com maior número de faixas, desnivelamentos, túneis, seja de informações, com 
a multiplicação das cablagens e de sistemas de transmissão de dados sem necessidade de 
suporte material; mas, por sua vez, é também indutor de procuras especificas que 
representam desafios e oportunidades para as áreas urbanas e têm consequências na 
forma e na organização das cidades. Quanto a esta devemos referir a importância da 
dispersão sobre vastos territórios (o étalement urbain ou o sprawi) e a produção de 
enclaves mais ou menos cenográficos, por vezes âncora das novas centralidades que 
organizam as áreas urbanas. 


O desenvolvimento das comunicações libertou muitas actividades da necessidade de 
localizações centrais ou próximas da concentração de trabalhadores que se vão dispersar 
em periferias cada vez mais afastadas. O mesmo sucede com as residências, uma vez que 
aumentou o nível de rendimentos e a taxa de motorização das famílias. O automóvel 
trouxe a enorme dispersão suburbana do século XX e as cidades com limites cada vez 
mais indefinidos. 


Grande parte dos movimentos actuais de pessoas ultrapassam fronteiras políticas e são 
também parte do processo da globalização, no geral descrito a partir da economia e do 
comportamento dos seus actores, as empresas transnacionais (TNC). É um processo 
centralizado e top-down porque as decisões de investimento, de localização e 
relocalização, tomadas nalguns lugares, as cidades globais, afectam as unidades da 
empresa, os respectivos trabalhadores bem como territórios afastados. As grandes 
empresas organizadas em rede cuja malha cobre praticamente todo o globo são 
fortemente responsáveis por processos de homogeneização associados à globalização. 
Mas em paralelo com esta globalização dominante existe uma outra que parte da base, de 
iniciativas pessoais ou de pequenos grupos, no geral economicamente débeis, que 
decidem abandonar a sua terra e dirigir-se a uma outra. Por forma diferente, menos forte, 
acabam por contribuir igualmente para o crescimento das regiões e reforço dos laços 
entre territórios, para uma maior variedade cultural nos locais de destino, introdução de 





"O spraw que podemos traduzir por dispersão pode definir-se como o processo no qual o aumento da 
dispersão espacial ultrapassa o crescimento populacional dando origem a um desenvolvimento urbano de 
baixa densidade dilatado até às franjas mais afastadas da área metropolitana, com um elevado consumo de 
solo, disperso aleatoriamente, descontínuo e compartimentado, monofuncional e essencialmente tributário 
do automóvel, mal organizado devido à debilidade dos instrumentos de planeamento (Camagni 2002, 
Breheny, 1992). 


inovações na origem, 1.e., agem como elementos de homogeneização e diferenciação tal 
como as TNC. O paradigma deste processo de internacionalização secundária, porque 
não dominante, é dado pelos imigrantes. Eles são uma importante componente da 
mudança social nas cidades do Mediterrâneo e instrumento poderosos de reforço de 
ligações com territórios afastados, para além da sua vinda ter consequências na própria 
paisagem e economia urbanas. 


A chegada de outros grupos (turistas, estudantes, reformados) tem igualmente efeitos no 
fortalecimento dos laços com o exterior e na formação da procura, em paralelo com 
contributos nas áreas sócio-cultural e económica. Em termos sócio-culturais as alterações 
mais significativas nas cidades europeias, designadamente nas portuguesas, são o 
envelhecimento demográfico, a chegada de imigrantes, a multiplicação das situações de 
multipertença de cada indivíduo a diversos grupos com referências diferentes, quer em 
termos de objectivos e funcionalidades, quer de espacialidade. As nossas sociedades 
urbanas são no geral pluriétnicas, envelhecidas, com maior número de pobres e excluídos 
do que sucedia há alguns anos atrás, mais consumistas, com formas de pertença a 
múltiplos universos culturais em que os indivíduos desempenham diversos papéis no seu 
quotidiano e têm uma apropriação mais fragmentada do espaço. 


As transformações na mobilidade, na composição social e nos modos de vida associados 
traduzem-se em novas demandas sociais que se materializam numa espacialidade mais 
fragmentada que se exerce em territórios urbano-metropolitanos cada vez mais vastos. 


Este processo de reconfiguração do urbano representa novas oportunidades para as 
cidades, de que trataremos essencialmente a das relações à distância e a da 
recentralização, mas coloca também problemas de coesão sócio-espacial no 
relacionamento entre comunidades e grupos diferentes e de sustentabilidade do processo 
de crescimento urbano. Emergem novas expressões da territorialidade nas áreas urbanas 
de que a cidade fragmentada, pela justaposição de enclaves, é uma imagem, enquanto os 
modelos de desenvolvimento urbano sustentável assumem a dianteira nas preocupações 
de muitos académicos, organizações, políticos e opinião pública. A consciência ecológica 
do mundo contemporâneo nasceu com Hiroshima e cresceu com o armamento nuclear e a 
explosão demográfica a nível mundial mas a sensibilização ambiental é mais antiga e 
desenvolve-se em paralelo com a consciencialização dos 'maleficios' da revolução 
industrial e a necessidade de protecção dos recursos naturais. Desta discussão retemos a 
problemática da "cidade compacta" porque se liga directamente com a questão do 
aumento das deslocações, da dimensão das cidades e da sua dispersão periférica. 


Devemos finalmente, referir que mais que preocupação com a territorialidade, pelo 
menos no sentido da divisão do espaço em unidades articuladas de acções e controlo, 
focamos espacialidades com o entendimento dado por Soja (1985) e Giddens (1984). A 


espacialidade é o espaço socialmente produzido, portanto, simultaneamente um meio e 
um produto da acção, o que justifica a referência frequente à apropriação do espaço pelos 
indivíduos e grupos. Neste contexto, a cidade é a configuração espacial ou um conjunto 
de configurações espaciais, correspondente a sistemas de práticas sociais. 


2. Mobilidade e migrações 


Mais de metade da população mundial vive em cidades. Aqui se concentra a maior 
procura de água, energia, transportes e serviços de comunicações. A cidade é cruzada por 
redes de infra-estruturas muitas das quais enterradas no solo e vitais para o seu 
funcionamento. Redes de proximidade ligam a cidade aos subúrbios, outras conectam-na 
com cidades próximas contribuindo para fortalecer a região, enquanto outras ainda 
estabelecem ligações longínquas. A história urbana é a das ligações ao exterior e 
conheceu períodos com características diversas, em larga medida devido a mudanças nas 
tecnologias destas infra-estruturas. 


A relação com os territórios vizinhos (o hinterland ou área de influência) e com regiões 
mais ou menos distantes através da troca, que envolvia circulação de pessoas, de 
mercadorias e de informações, foi sempre apanágio de cidades tantas vezes "filhas" do 
comércio. As cidades vão buscar muito do seu fascínio e força precisamente ao facto de 
serem um lugar de encontro, uma concentrações de gente diferente -- "o que é a cidade se 
não as pessoas? pergunta Shakespeare no 3º acto da Tragédia de Coriolano --. Causa e 
consequência do convergir de fluxos, não apenas humanos, mas também económicos, as 
cidades situam-se nos maiores cruzamentos e amarram diversas redes, de âmbito e 
complexidade muito diversas, por onde correm vários tipos de fluxos; cada cidade é um 
nodo nas redes que aí se cruzam. Todos ouvimos dizer que "todos os caminhos vão dar a 
Roma", a cidade maior, a primate do império. Por isso Castells, Massey e outros vêem na 
conexão a razão de ser da cidade e podemos dizer como Graham e Marvin, 2001, que as 
redes de infra-estruturas são activos tecnológicos e financeiros chave nas cidades 
contemporâneas. 


A navegação a remos e à vela permitiu o estabelecimento de impérios baseados em 
cidades portos e uma economia de troca, entre esses portos ou centralizada e dirigida pela 
metrópole, como sucedeu com a rede das colónias gregas e com a ocupação do litoral do 
Brasil e da África pelos portugueses. Séculos depois, a navegação a vapor propiciou os 
grandes movimentos migratórios que no século XIX trouxe tantos europeus, 
designadamente italianos, portugueses e irlandeses, para a América, respectivamente do 
sul e do norte. O que mudou no último século, segundo Urry (2000) foi a intensidade, 
velocidade e alcance das conexões, a extensão, variedade e densidade das redes das infra- 


estruturas, a escala em que a vida urbana é penetrada pela tecnologia das redes e a 
mobilidade que elas suportam. Com efeito o crescimento da cidade foi efectuado dentro 
dos constrangimentos da deslocações; o raio de 5 Km, a distância percorrida numa hora 
de caminhada foi durante muito tempo um marco importante no limite das urbes. As 
pequenas distâncias urbanas venciam-se a pé e relativamente depressa, enquanto as 
grandes distâncias, as que separavam cidades levavam muito tempo a percorrer. Hoje a 
situação inverteu-se com a rede de auto-estradas, de comboios de alta velocidade, do 
avião, pelo que se vencem mais lentamente as pequenas distâncias intrametropolitanas do 
que as grandes (A.Dias, 1998). 


Podemos considerar a mobilidade a duas escalas, a dos sistemas urbanos, portanto das 
relações das cidades com o exterior, seja das cidades umas com as outras, seja com 
territórios não urbanos, e a dos movimentos internos, aqueles que cruzam o tecido da 
própria aglomeração. Há tendência para privilegiar nos primeiros os movimentos de 
atracção induzidos pelo mercado de trabalho e a oferta de serviços urbanos e, nos 
segundos, as deslocações dos citadinos, embora tanto as relações com o exterior como as 
deslocações internas possam ter origem na cidade como fora dela. Nos últimos anos têm 
aliás crescido os movimentos de saída da população da cidade, temporários ou mais ou 
menos definitivos. 


As migrações fazem parte das sociedades humanas bem desde o início e são uma 
constante na história urbana. Foi por meio delas que se ocupou a terra, mas têm 
naturalmente adquirido facetas diferentes ao longo dos tempos, pelas distância percorrida 
e duração, pelo modo como são feitas, individualmente ou em grupo, pela importância 
crescente das mulheres, pela actividade exercida pelas pessoas no território de origem e 
no de destino. 


No tratamento deste ponto procuramos separar, por um lado, o contributo da vinda de 
pessoas para a cidade e, por outro lado, os principais aspectos de mudança das 
deslocações nas áreas urbanas e seus impactos na alteração da organização e da forma 


urbana. 


O último quartel do século XX presenciou um crescimento brutal na circulação de 
informação, de capitais, de mercadorias e de pessoas a todas as escalas geográficas. As 
TIC, embora permitam substituir deslocações, não contribuíram para a redução global 
dos movimentos de pessoas, antes favoreceram o seu crescimento, tanto em volume como 
em distância percorrida. A televisão, tal como a internet, ao trazer para dentro de casa 
informação e imagens de estilos de vida diferentes, de paisagens estranhas acaba por ser 
um poderoso estímulo aos movimentos de turismo mas também aos de trabalhadores em 
busca de melhores condições de vida. O desenvolvimento das telecomunicações com a 
possibilidade da informação instantânea facilita a globalização das migrações. 


O que diferencia as migrações actuais, posteriores à segunda grande guerra mas 
principalmente dos últimos 25 anos, das anteriores, para Castles e Miller (2003), é a sua 
globalização, a aceleração dos volumes envolvidos, o crescimento da diferenciação e o 
aumento da feminização. Com efeito assiste-se a uma globalização do fenómeno 
migratório, pois os movimentos não se limitam a um continente, como sucedeu ao 
processo na Europa, do Sul para o Centro e Norte, no interior da Ásia ou do México para 
os Estados Unidos da América, nem à travessia oceânica da Europa para a América ou da 
Ásia para a América, mas generalizam-se em termos de origem e de destino, embora a 
América do Norte, a Europa e mesmo a Austrália sejam agora os principais áreas de 
destino, enquanto a origem principal compreende a Ásia, a África e a América do Sul. 
Baganha et a/. (2004) falam de uma "industria da migração num mundo globalizado" a 
propósito dos imigrantes de Leste que vêm para Portugal cujos fluxos são dirigidos para 
os destinos mais convenientes com base em informação e comunicação instantâneas, tal 
como sucede aos primores de hortaliças cultivados em estufas, no sul da Europa 
(Espanha, Itália e Portugal) para os mercados da Europa do Norte e Centro, cujos 
camiões abandonam o campo sem saber exactamente para onde vão. É durante o 
caminho, quando se encontram algures numa autro-estrada, que recebem a indicação do 
mercado de destino, aquele onde os artigos que transporta se vendem, nesse dia, a preços 
melhores. 


Nesta 'era das migrações! como lhe chama Castles e Miller (2003) num 'mundo de 
mobilidades' em que todos os lugares recebem fluxos crescentes de capitais, de 
mercadorias, de produtos culturais e de pessoas através das suas fronteiras que se 
apresentam cada vez "mais porosas" (Castles, 2005), tem havido uma verdadeira 
explosão dos movimentos de pessoas, concretamente daquelas que têm o estatuto de 
imigrante e este movimento está a afectar as cidades e os territórios. 


Não é demais recordar e sublinhar que a população das cidades cresce à custa da chegada 
de gente de fóra. Os efeitos nocivos da concentração, a insalubridade das aglomerações, 
as condições do trabalho operário contribuíram para a elevada mortalidade nas áreas 
urbanas, muitas vezes superior à dos territórios rurais. O maior crescimento das 
populações urbanas ficou a dever-se principalmente ao contributo de populações 
migrantes. Assim, P. White (2002) afirma mesmo que "as cidades são produto das 
migrações", quer de vizinhança, quer do grande mundo. As cidades alimentaram-se à 
custa de populações dos arredores que traziam a sua produção ao mercado e muitas vezes 
aí se fixaram. As migrações internas levaram à redistribuição das populações, à sua 
repartição mais equilibrada pelo território com a ocupação do interior nos Estados Unidos 
da América, no Brasil ou na Austrália. Nos dois primeiros casos o movimento da frente 
pioneira fez-se para o oeste, baseado numa rede de pequenas cidades, movimento de 


ocupação territorial que a Europa conheceu, principalmente na Idade Média, em direcção 
a regiões fronteiriças ameaçadas, ou áreas inóspitas de litorais arenosos ou pantanosos. 


Outro tipo de movimentos internos, especificamente direccionados do campo para a 
cidade e no geral apelidados de êxodo rural, foi responsável pelo crescimento explosivo 
de muitas cidades industriais no século XIX e XX com consequências na densificação e 
taudificação de muitas áreas. Mais recentemente, a atracção de muitas cidades estende-se 
para lá das fronteiras políticas nacionais e as populações urbanas engrossam à custa de 
estrangeiros vindos de regiões longínquas e variadas. A reconstrução do pósguerra nos 
países da Europa do centro fez apelo a vagas de migrantes do sul do continente, 
principalmente italianos, espanhóis, portugueses a que se sucederam turcos e magrebinos. 
Hoje em dia as próprias cidades do sul atraem migrantes principalmente asiáticos, 
africanos e europeus do leste (ex-URSS e satélites), enquanto nos EUA e Canadá, ao lado 
dos hispânicos, crescem os asiáticos e africanos. Com efeito tem havido importantes 
alterações nos movimentos migratórios e regiões caracterizadas pela emigração 
convertem-se em lugares de chegada de imigrantes, fenómeno particularmente evidente 
nos países do sul da Europa, de Portugal à Grécia. 


As migrações não se reduzem aos imigrantes pois verifica-se um crescimento substancial 
de todas os tipos de movimentos de pessoas, concretamente, dos determinados pelo 
trabalho, pelo estudo, pela passagem à reforma e pelo lazer. Nos movimentos de trabalho 
há grande diferença entre os que envolvem quadros de empresas multinacionais ou 
transnacionais e que são enquadrados pela entidade empregadora, e os que partem da 
base, 1.e., que dizem respeito a pessoas que migram em demanda de trabalho, de 
melhores salários, embora ambos tenham crescido. 


O movimento de estudantes relevante para a análise envolve os do ensino superior, 
porque nos outros graus existe escola a nível local não implicando, portanto, outra 
deslocação para além da pendular e nas regiões menos desenvolvidas, onde a rede de 
escolas é pouco consolidada e o acesso a níveis mais avançados de escolaridade obriga á 
saída da região de origem, não é quantitativamente significativa porque só é acessível a 
uma minoria pertencente à elite. 


O ensino superior está geograficamente concentrado e tem um nível de especialização e 
de selecção que justifica importantes fluxos de estudantes em sentidos opostos. A Europa 
conheceu cidades cujo desenvolvimento se deve à função universitária. Coimbra é 
exemplo à escala portuguesa. Nos últimos anos multiplicaram-se as universidades e 
outras escolas superiores no país mas cresceu também, consideravelmente, o número de 
estudantes universitários e daqueles que vivem fora da região de origem nos períodos 
escolares. Este movimento, que já tem alguma expressão, tenderá a acentuar-se a nível 
europeu com as reformas em curso. A título de exemplo, note-se que em Portugal só 


havia 3 cidades com universidade no inicio dos anos 70, quando hoje existem 10 e mais 
algumas dispondo de ensino superior politécnico ou privado. Quanto à Geografia, a partir 
dos 2 departamentos iniciais (Lisboa e Coimbra), assistiu-se à difusão dos cursos e 
departamentos existindo hoje 4 em Lisboa, 1 em Coimbra, 1 no Porto, 1 em Guimarães, 1 
em Évora, para além de ensino da disciplina em Aveiro, Faro e Açores, no quadro das 
Ciências da Terra ou do Ordenamento do Território. Em cidades médias, de 30 a 50 mil 
habitantes, uma universidade de 5 a 7 mil estudantes, grande parte dos quais vindo de 
fora, faz diferença: é uma população flutuante que se exprime em procuras especificas e 
contribui para alguma dinamização económica e cultural da vida urbana. 


É sabido que os movimentos de turismo sofreram um crescimento brutal na segunda 
metade do século XX com a verdadeira democratização das viagens de avião. Ao mesmo 
tempo, diversificam-se os destinos que se fazem para distâncias cada vez maiores. 
Particularmente importante para as áreas urbanas são os movimentos de turismo dito 
cultural e de congressos e feiras, isto é, profissional. Na tentativa de captar visitantes, as 
'cidades' desenvolvem importante campanhas de promoção e marketing que valorizam os 
seus recursos no domínio do património edificado, da gastronomia, das qualidades 
arquitectónica ou dascondições para acolher profissionais. Para além das infra-estruturas 
adequadas a vários tipos de eventos, volume e qualidade do parque hoteleiro, também 


estes valorizam os recursos patrimoniais e culturais. 


As migrações de reformados têm igualmente registado importante crescimento com o 
aumento da esperança de vida, diminuição da idade da reforma, bem como a situação 
financeira mais desafogada propiciada pelo welfare state a estes grupos. Dirigem-se para 
as suas regiões de origem, quando fizeram a migração do campo no inicio da vida activa, 
para regiões aprazíveis, seguras e com bom clima”, mas começam também a orientar-se 
para pequenas e médias cidades, mesmo sem relação com a sua origem familiar. Deste 
modo constituem outro segmento das novas procuras nas áreas urbanas. 


3. Mobilidade e território 


A forma urbana acompanhou a evolução das técnicas de transporte e armazenagem. O 
século XIX foi o do comboio e da navegação a vapor. O XX é o da velocidade e do 
transporte individual com o avião, o comboio de alta velocidade e o automóvel. A era da 
velocidade caracteriza-se pelo aumento do número de deslocações, da distância 
percorrida. 





? Há muitos ingleses e alemães reformados a viver no Estoril e Algarve 


A evolução dos transportes urbanos permitiu o alargamento das áreas construídas, 
enquanto a mobilidade crescente no seio das grandes cidades acompanha e reforça as 
dinâmicas de especialização espacial (Ascher, 1998). 


A maior facilidade de movimentos tem-se traduzido naturalmente em mudanças na forma 
e organização da cidade. "As TIC suportam a complexa reestruturação da forma urbana, 
estilos de vida e paisagens com base em processos de fragmentação e recombinação de 
usos e funções entre e dentro das cidades e dos sistemas de cidades. Enquanto algumas 
actividades se dispersam pelo espaço geográfico, para serem integradas electronicamente 
(ATM's, escritórios de rectaguarda, vendas electrónicas) as TIC também suportam a 
renucleação! do emprego, da residência e de serviços de proximidade que estavam 
separados em zonas especializadas durante o desenvolvimento da cidade industrial e 


funcionalista"”. 


Em termos de organização territorial, as tendências podem enunciar-se do seguinte modo: 
acentuada periferização e dispersão do povoamento; formas mais fragmentadas de 
apropriação espaço contribuindo para um modelo urbano fragmentado; favorecimento da 
formação de enclaves e novas centralidades com responsabilidades no crescente 
policentrismo da organização. 


O carro eléctrico permitiu aos pobres viver longe do centro, perto das fábricas que se 
instalavam na periferia em terrenos mais baratos. Enquanto um peão faz numa hora o 
percurso de Skm muitas vezes considerado o raio limite das cidades pré-industriais, o 
eléctrico, no mesmo tempo, eleva essa distância máxima para 15Km e o automóvel para 
80 a 120 Km consoante o tipo de estrada. 


O crescimento do uso do automóvel nas deslocações do quotidiano e do número de 
veículos por família aumenta as possibilidades de escolha de localização tanto para as 
residências como para o emprego. Se o comboio permitiu o desenvolvimento suburbano 
moderno, o transporte rodoviário alarga a área de influência das estações e propicia a 
ocupação de territórios mais vastos de forma quase dispersa pelos trabalhadores 
pendulares citadinos a grandes distâncias. Estas extensões urbanizadas não possuem, por 
vezes, as devidas infra-estruturas, principalmente se são produzidas por meio de 
processos marginais de produção urbana e são, no geral, mal equipadas devido à baixa 
densidade que as caracteriza, pelo que torna os residentes ainda mais dependentes do 


automóvel. 


O uso intenso de veículos automóveis contribui para o congestionamento das áreas mais 
antigas e centrais, cuja rede viária não consegue assegurar o escoamento destes volumes 
de tráfego nem oferecer estacionamento à procura crescente. O congestionamento das 





* W.Mitchell, 1999 em S.Graham e S.Marvin, 2001: 14. 


vias acarreta diminuição na velocidade de circulação e aumento da poluição atmosférica e 
sonora, enquanto as dificuldades de estacionamento contribuem para a invasão excessiva 
do espaço publico por veículos, em detrimento do peão e do exercício da vida social 
através do convívio e dos jogos de rua. 


A maior parte das cidades vem fazendo grandes investimentos em espaços de circulação, 
auto-estradas urbanas, em sistemas de circulares e radiais criando novos espaços de 
mobilidade. As vias rápidas rompem a continuidade dos tecidos construídos e esventram 
a cidade para acolher a civilização da mobilidade motorizada, da velocidade e 
independência dada pelo transporte próprio, dificultando a apropriação pedonal, o 
passeio. As necessidades da circulação invadem o espaço público acentuando a sua 
decadência como lugar de encontro e socialização. Constantemente congestionadas por 
veículos, as ruas e praças tornam-se pouco apetecíveis a pessoas cuja organização do 
tempo já não contempla a conversa despreocupada no jardim ou na praça (A.Carlos, 
2000). 


Na Europa dos 15 o número de automóveis particulares cresceu 120% entre 1970 e 1993. 
Nos países da OCDE o parque automóvel duplicou entre 1970 e 1990 atingindo 500 
milhões de veículos em 1994. Nos anos 90 nas principais cidades da OCDE a velocidade 
de circulação dos veículos diminuiu 10%, atingindo menos de 18Km/h no centro de 
Londres, no final da década de 90. Estimativas indicam que nalgumas cidades europeias a 
velocidade média do tráfego nas horas de ponta é inferior à do tempo das carruagens 
puxadas a cavalos (Comissão Europeia,1994). 


O telemóvel, tal como o telefone, a internet e o multibanco podem substituir algumas 
deslocações, por exemplo, compras de bens e serviços, reparações de electrodomésticos, 
correcção de dificuldades no acesso à TV por cabo ou à internet, consultas médicas, mas 
serve aos jovens para marcar encontro com os amigos e, no geral, para ampliar as 
deslocações, principalmente as de convívio e lazer. 


A maior acessibilidade às telecomunicações e o crescimento do número de automóveis 
não têm contribuído de facto para a redução do número de viagens mas, pelo contrário, 
para propiciar deslocações a maior distância. Diversos estudos mostram que mesmo a 
melhoria nos transportes públicos não se traduz numa redução das viagens porque não há 
substituição significativa entre modos de transporte. Assim, nos últimos 20 anos por cada 
pax/milha perdido no transporte público houve um aumento de 18 pax no automóvel e 
nos últimos 10 anos esse aumento foi de 28 pax o que mostra que grande parte dos 
quilómetros feitos em automóvel não se fazia antes noutro meio transporte (Hillman, 
2002: 38). A melhoria da acessibilidade (melhores estradas, transportes mais rápidos e 
mais baratos) tende a fazer aumentar a distância percorrida pelas pessoas, cuja média 
diária por cada cidadão europeu passou de 16,5 Km para 31,5 Km, entre 1970 e 1993. 
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Entre 1991 e 2001 o aumento das deslocações pendulares na área metropolitana de 
Lisboa (AML) cifra-se em 50 mil tendo diminuído as de menor distância, as intra- 
concelhias, para crescerem as que se fazem entre diferentes concelhos e os movimentos 
com o exterior da região urbana (Quadro 1). Quanto aos modos de transporte só a 
deslocação em automóvel como condutor cresce, não revelando o comboio alteração e 
diminuindo os outros. 


Quadro 1- Movimentos pendulares na AML, população empregada e estudante 



































Movimentos 1991 2001 
Intraconcelhio J7T 749 752 133 
Entre concelhos da AML 483 662 557 484 
Total dentro da AML 1261411 1309 617 
Entradas na AML 30 811 47 436 
Saídas da AML 13 034 23 980 
Total mov. com exterior 43 845 71 416 
Fonte INE 


As deslocações motivadas pela necessidade de abastecimento das famílias sofreram 
também grande alteração, em paralelo com a revolução comercial e nas mobilidades. À 
semelhança do automóvel, também o frigorifico contribui para a formação da cidade 
periférica e para a mudança dos modos de vida em termos de frequência de deslocações 
para abastecimento e respectivas distância. A escolha do estabelecimento para compras 
não é mais hierárquica e ditada pela proximidade à residência pois outros factores pesam 
na selecção do estabelecimento, como a facilidade de acesso e de estacionamento, o mix 
comercial da zona, a relação qualidade-preço dos artigos, o ambiente e o prestigio do 
sítio, o facto de poder encontrar amigos e vários outros motivos (Barata Salgueiro, 1996). 


À rigidez de uma frequência por etapas dos vários espaços, desde o comércio de esquina 
ao centro da aglomeração (o primeiro com elevada frequência), contrapõem-se 
combinações variadas que respondem a necessidades do momento em termos de 
abastecimento, de passeio, de encontro social ou de recreio. Resultam de um processo de 
selecção face a uma oferta mais diversificada e menos rígida. A centralidade ganha novos 
sentidos e o padrão de frequentação dos vários espaços torna-se mais complexo com as 
pessoas a dirigirem-se a lugares diferentes, para o mesmo fim, em tempos diferentes. Os 
consumidores tanto fazem compras de produtos alimentares na mercearia de bairro como 
no mercado municipal, no supermercado ou no hipermercado. Umas vezes isso depende 
do tipo de artigos (as frutas e legumes são com maior frequência adquiridos nos mercados 
ou nos estabelecimentos de proximidade), outras do nível sócio-econômico da família e 
do tipo de trabalho da mulher, pois são as mulheres empregadas, com profissões 
exigentes, que têm menos tempo para as compras de proximidade e optam pela sua 
concentração nas grandes superfícies, ao fim do dia ou ao fim de semana. As famílias que 
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só possuem um automóvel, conduzido em regra pelo marido, têm maior tendência a 
combinar as compras do mês com aspectos lúdicos de passeio, numa deslocação em 
família. 


De modo semelhante, o vestuário é adquirido em diferentes tipos de ambientes, desde o 
mercado dos ciganos à loja de marca no centro, passando pelo franching no shopping. 
Neste caso a idade e o estatuto social são talvez mais determinantes da escolha, o que não 
invalida o facto de encontrar nas feiras, lado a lado, populações pobres e filhos da alta 
burguesia. 


O lazer tem vindo a ganhar espaço e tempo na vida dos citadinos e é contraditoriamente 
responsável por deslocações. Se o aumento do tempo livre e a maior mobilidade 
favorecem as deslocações de lazer, tanto ao fim da tarde como no final da semana, 
também é verdade que há tendências para interiorizar no lar actividades de lazer e 
entretenimento que anteriormente obrigavam a deslocações até ao centro da cidade, como 
as evocadas por Worpole (1992) e Sorkin (1993). O vídeo substitui o cinema e o teatro; a 
entrega domiciliária de pizzas substitui o restaurante; os discos compactos e o DVD o 
concerto. Worpole nota ainda como as atracções nocturnas da cidade foram substituídas 
pelo medo o que contribui para reter as pessoas em casa e faz perder vida à cidade. 


No século XX democratizou-se o lazer com o turismo de massas e o crescimento das 
residências secundárias. Para muitos o lazer anda associado a investimentos na aquisição 
de uma casa ou de um "sítio" nos arredores metropolitanos para passar o fim de semana e 
alguns períodos de férias que, nalguns casos se encontra em localizações distantes, por 
vezes correspondentes às regiões de origem da família. Em Portugal país com processos 
de migração do campo para a cidade recentes e muito volumosos, encontramos no 
interior muitas aldeias com casas novas ou reabilitadas devido à migração, tenha ela sido 
dirigida para as áreas metropolitanas de Lisboa e Porto ou para o estrangeiro. O dinheiro 
aforrado é investido na recuperação da casa familiar na terra ou na aquisição de uma nova 
residência que ateste o sucesso obtido com a migração e permita periodicamente o 
"regresso às origens". Adquirida no geral com intenção de se converterem em residências 
permanentes no período da reforma, isso nem sempre se verifica. Com o envelhecimento 
as pessoas acabam por ficar mais dependentes do sítio onde desenvolveram a maior parte 
da vida activa, onde têm o médico e o hospital, inexistente em pequenos lugares, mais ou 
menos isolados, do interior. Se a reforma não traz necessariamente a mudança de 
residência, ela permite uma pendulação alargada em que se passa o Inverno no sítio de 
destino da migração e o resto do ano na terra de origem, por exemplo. 


Outro ponto importante relacionado com as deslocações de lazer é o facto de ter 
aumentado a adesão ao sistema de férias repartidas ao longo do ano correspondendo a 
cada período um diferente espaço geográfico. Fazem-se férias na neve, na praia, à 
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descoberta de outras cidades e regiões, para ir jogar golfe ou caçar, tanto no país como no 
estrangeiro. Usam-se casas diferentes, aparthotéis, hotéis para esses períodos de férias e 
as pessoas saltitam entre a sua residência habitual citadina, a do fim de semana, a casa de 
férias e várias modalidades hoteleiras em localizações variadas. Tal como não há 
emprego para a vida também deixou de haver uma casa. Muda-se de tipo de alojamento e 
de localização ao longo do ano, ao longo do ciclo de vida. 


Estes exemplos revelam bem como o incremento da mobilidade favorece formas 
diferentes de apropriação do espaço, aparentemente erráticas porque não mais 
determinadas pela lógica da proximidade e da distância. Esta territorialidade em rede de 
fragmentos espaciais usados em tempos diferentes anda associada a duas importantes 
mutações na cidade contemporânea, uma estrutura fragmentada e o policentrismo 
ancorado em novas centralidades. 


Lisboa sempre combinou espaços segregados com bairros mais heterogéneos e abertos à 
convivialidade talvez devido à tradição de abertura ao exterior, característica de uma 
cidade marítima, ao hábito de receber e conviver com forasteiros, à cultura que cruza 
influências religiosas cristãs, as quais combatem a ostentação e os símbolos exteriores de 
riqueza, com influências muçulmanas de introvertimento, de interiorizar na casa e na 
família as vivências e os sucessos (como os insucessos) de cada um. Talvez isto se 
explique ainda pelo baixo nível de vida geral e pelo pequeno número dos que em cada 
época se podiam considerar muito ricos. A sua fraqueza numérica não justificaria muitas 


vezes a formação de áreas exclusivas. 


Assim, na cidade pré-industrial os palácios e as casas modestas estão lado a lado, a 
segregação espacial é essencialmente de raiz étnico-religiosa quando muçulmanos e 
judeus foram obrigados a viver em bairros separados. A partir do século XV importaram- 
se numerosos escravos africanos e é provável que, depois, populações com esta origem se 
tivessem concentrado em determinadas áreas como a toponímia parece revelar. 


A segregação social do espaço começa a adquirir contornos bem nítidos no século XIX, 
mas tem raízes anteriores e anda associada ao desencadear de operações de loteamento e 
urbanização. Isto significa que corre paralelamente com a valorização capitalista do solo 
urbano que o transforma em mercadoria produzida na qual o valor de troca se autonomiza 
do valor de uso. No século XIX, com o aumento do comércio e da circulação de capital, a 
formação dos primeiros bancos comerciais, a instalação de fábricas e o afluxo de gente 
vinda dos campos, a propriedade urbana torna-se também numa importante fonte de 
negócios o que explica o alargamento dos perímetros das cidades, a abertura de novas 
vias e instalação de transportes colectivos, a execução de Planos de Melhoramentos e o 
início do urbanismo, todo um conjunto de acções que se visam, por um lado, ordenar o 
crescimento urbano, também, por outro lado, propiciam a extracção de chorudas mais- 
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valias fundiárias. Deste modo, na Lisboa oitocentista começou a esboçar-se a oposição 
entre a zona oriental ocupada por fábricas e classes operárias, e a ocidental mais 
burguesa, apesar de toda a franja ribeirinha atrair actividades marítimas e industriais e se 
ter constituído uma importante concentração fabril em Alcântara, na parte ocidental, aliás 
em ligação com o porto. 


A segregação espacial parece ser, desde cedo, um elemento típico da cidade industrial. 
Esta segregação faz parte do processo de mutação da cidade tradicional em metrópole, 
que acompanha o desenvolvimento e penetração do modo de produção capitalista e 
reflecte as transformações da sociedade em que o estatuto financeiro documentado pelo 
consumo é o principal referencial individual (Blumenfeld,1964). Neste contexto, uma 
posição social privilegiada corresponde àquela que garanta o acesso a maior número de 
bens e, por isso, o vestuário, o automóvel, o padrão de férias contribuem para caracterizar 
o nível social de cada um. A transformação do alojamento em mercadoria permitiu que 
ele se convertesse em símbolo decisivo desse estatuto. 


Os estudos efectuados sobre Lisboa mostram que a segregação tem aumentado mas 
também que à homogeneidade social e do edificado de muitas áreas se contrapõe um 
aumento da diversificação nas áreas mais recentes, ou que recentemente sofreram 
processos de modernização, e que estão a construir-se de forma mais fragmentada. 
Efectivamente, devido a um complexo de razões que estão a modificar a hierarquia social 
e os seus símbolos, o papel do consumo, o aumento do individualismo, do isolamento e 
das formas de relacionamento, voltamos a encontrar sinais de coexistência espacial de 
grupos sociais diferentes nalgumas áreas, tal como os megacomplexos imobiliários 
misturam actividades, negando portanto o zonamento característico da “cidade moderna”. 
Sobre o substrato herdado da cidade industrial, a cidade pós-industrial constrói-se como 
uma cidade de fragmentos na qual se identificam enclaves diferenciados e áreas social ou 
funcionalmente mistas. Bolsas de alojamentos do topo da gama (condomínios fechados), 
complexos mistos de escritórios, hotéis, habitações e comércios de luxo, e bolsas de 
miséria colam-se sobre tecidos com os quais poucas ou nenhumas relações estabelecem. 


Esta cidade constituída por áreas segregadas, territórios hiper-especializados, e por áreas 
mistas, onde se cruzam vivências e práticas diferentes, onde a proximidade solidária 
pouco conta, tem alguns pontos em comum com aquilo que Webber (1964) chamava os 
“non-place urban realms” ao centrar a análise nas relações dos indivíduos que partilham 
interesses comuns, i.e., nas comunidades de interesses opostas às comunidades locais 
definidas pela proximidade geográfica. 
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Deve notar-se que, para nós, a fragmentação se opõe à segregação” essencialmente pela 
escala a que opera —especialização a nível micro por oposição à especialização extensiva 
da segregação, mas também pela sua natureza. Enquanto a segregação de raiz social era 
hierárquica, pois traduzia o escalonamento social baseado na divisão tradicional em 
classes, a nova fragmentação social dos territórios responde a uma diferenciação social 
dos indivíduos e grupos mais complexa que nem sempre é hierárquica, porque é baseada 
num leque mais amplo de factores de estratificação. A segregação sempre existiu nas 
cidades, tendo-se modificado progressivamente a natureza e a escala das homogeneidades 
que combinam de diversas formas as especializações funcionais e/ou sociais do espaço. 
Ao propor substituir segregação por fragmentação nós pretendemos marcar que a 
diferença de escala e de natureza dos fenómenos representa de facto uma ruptura (e não é 
mera continuidade) com a situação anterior. 


Os grupos mais desfavorecidos em termos de instrução e categorias sócio-profissionais 
tendem a concentrar-se em áreas de exclusão, muitas vezes associados às áreas 
residenciais de imigrantes, principalmente africanos, que predominam na coroa 
suburbana intercalar, apresentando índices de segregação relativamente elevados, ou em 
casas degradadas do centro antigo. 


A cidade fragmentada provem da justaposição de áreas distintas pela função e pelas 
características sociais dos residentes e frequentadores em que as deslocações são 
estruturadas por uma rede de lugares com forte atractividade a que chamamos de novas 
centralidades (Barata Salgueiro, 1997) constituídos por escritórios, hotéis, centros 
comerciais, centros de congressos, de exposições, complexos desportivos. Alguns destes 
centros são verdadeiros 'enclaves cenográficos', objectos arquitectónicos marcantes e 
singulares. Espaços que se multiplicam nas cidades, a sua construção insere-se em 
estratégias de concorrência e na necessidade de atrair pessoas e capitais, de mudar a 
imagem das cidades criando referentes fortes. Por isso estes objectos apresentam, com 
frequência, características comuns de que destacamos o isolamento marcado pela ruptura 
com o tecido envolvente, em relação ao qual não existe continuidade estética nem 
funcional, situação, por vezes, reforçado pela posição face às vias de tráfego que surgem 
como verdadeiras barreiras protectoras. A segunda característica é a individualidade. Os 
projecto pretendem ser arrojados, pretensamente singulares e marcantes em que o nome 
do projectista contribui para a valorização da obra sendo que hoje as cidades competem 
para ter edifícios projectados por um arquitecto pertencente ao pequeno grupo dos 
famosos a nível internacional. Alguns apresentam-se ainda como monumentais, 
principalmente devido às grandes dimensões. Finalmente, notam-se tendências para o 





* Adoptamos o conceito de segregação de Castells (1972), mas não o de Ascher (1998). Este último autor 
entende segregação em sentido muito lato de simples separação de actividades e/ou das pessoas. 
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fechamento, para restringir o acesso através da multiplicação dos esquemas de segurança, 
situação que tem um dos extremos nos condomínios residenciais fechados. 


4. Novos residentes e novas demandas sociais 


A chegada de forasteiros contribui para o aumento da população urbana, mesmo que 
sazonalmente, para o fortalecimento de laços com outras regiões, para a dinamização 
económica e cultural e cria novas procuras para o mercado de serviços locais, 
constituindo uma oportunidade e um desafio à reestruturação da cidade, designadamente 
das suas áreas mais centrais. 


A cidade articula o seu território com o mundo através das diversas redes que nela 
convergem. Com a tendência para diversificar e ampliar a área de recrutamento, o 
hinterland alarga-se e confunde-se com o próprio mundo. Os imigrantes ajudam a 
estender esse Ainterland, através de relações económicas e pessoais com as suas regiões 
de origem, reforçando a vinda de mais produtos e mais pessoas, seja como imigrantes, 
seja como turistas. 


Os imigrantes contribuem para a internacionalização secundária dos lugares —— 
transnacionalismo popular de Castles (i.e. não hegemónica, porque não ditada pela 
economia das TNC nem política), portanto dão um contributo importante para a 
globalização e são um elemento chave no desenvolvimento da sociedade rede. 
Contribuem para a internacionalização das sociedades de acolhimento introduzindo 
novos hábitos culturais, formas de vestir, elementos culinários, sons musicais até então 
desconhecidos ou pouco usuais. Contribuem igualmente para o estreitar dos laços com 
regiões distantes e diversificação das relações internacionais das cidades. O turismo, o 
comércio e o movimento de divisas são disso bons exemplos. 


Em Lisboa e noutras cidades europeias cresceu muito nos últimos anos o chamado 
'comércio étnico". A sua componente mais visível é dada pelos restaurantes que oferecem 
uma panóplia alargada de culinárias. Em paralelo com os restaurantes de galegos, 
famosos pelos pratos de peixe e marisco, e associados à imigração destes espanhóis no 
início do século XX, Lisboa oferecia restaurantes das Beiras, do Algarve, da Madeira ou 
do Alentejo, em parte devido ao êxodo rural, mas principalmente por ser a capital do país. 
Estes restaurantes adquiriram maior notoriedade nos últimos anos em que novos 
consumos e regionalismos se reforçam mutuamente no sentido do aumento da procura 
por cozinhas regionais tradicionais, provavelmente para marcar distância face ao fast food 
e procurar afirmação pela diferença. Alguns restaurantes chineses e indianos que 
juntavam um cunho de exotismo à cidade, praticavam preços altos e eram frequentados 
principalmente por membros do corpo diplomático e famílias das elites. Nos últimos 
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tempos cresceram muito os restaurantes chineses, brasileiros, argentinos, as pizzarias 
(estas quase ao nível da fast food) e outros, acompanhando a expansão dos centros 
comerciais e o aumento dos imigrantes. 


Malheiros e Fonseca (2004) analisam o papel dos imigrantes no processo de 
reestruturação económica e internacionalização secundária das cidades, em alternativa ao 
processo de globalização da economia associada ao desenvolvimento das empresas 
transnacionais, tomando como referência a difusão dos restaurantes chineses e indianos 
em Lisboa, em confronto com a expansão dos estabelecimentos McDonald's e Pizza Hut. 
Verificaram que nos primeiros o capital de investimento vem de poupanças pessoais, 
empréstimos de amigos, familiares ou associações empresariais dentro da comunidade 
étnica. O apoio familiar ou étnico facilita os menores custos salariais, a flexibilidade nos 
horários de trabalho e relações laborais marcadas por grande lealdade ao patrão. Alguns 
dos empresários vieram de Moçambique na altura da independência e, como tinham a 
nacionalidade portuguesa, tiveram acesso ao crédito bonificado que foi então instituído 
para os retornados das ex-colónias. Segundo os autores do estudo citado "os restaurantes 
étnicos são importantes interfaces para o diálogo cultural: adaptam a tradição culinária 
aos gostos locais, criam oportunidades de emprego no grupo co-étnico, não só nos 
restaurantes mas também na fileira de abastecimento, promovem a intensificação das 
relações internacionais da cidade com a densidade de capital social que os caracteriza, e 
induzem inovações nos locais de origem e de destino”. 


Outros ramos de comércio ligados à imigração que se têm desenvolvido são 
supermercados e mercearias de chineses e russos, cabeleireiros que praticam o estilo 
africano, lojas de mobiliário, brinquedos, quinquilharias e artigos de vestuário. O nível de 
empresarialismo não é idêntico nas diversas comunidades, sendo muito maior nos 
chineses, indianos e paquistaneses do que nos africanos e notando-se alguma 
especialização. 


Os espaços de actividade empresarial quase nunca coincidem com os de residência, como 
mostra o exemplo da cidade de Roma estudado por Weber (2004) e o da Praça de Martim 
Moniz- Avenida Almirante Reis em Lisboa. As lojas mistas dos chineses apresentam uma 
notável dispersão, mesmo a nível do país, pois encontram-se um pouco por todo o lado, 
embora se trate de um fenómeno muito recente. 


Os restaurantes chineses estavam muito concentrados no centro de escritórios de Lisboa e 
a sua multiplicação no inicio reforçou este padrão para, recentemente, revelar tendências 
no sentido de maior dispersão. Áreas de concentração de restaurantes com assinalável 
diversidade são os grandes centros comerciais e as zonas ribeirinhas requalificadas, 
principalmente o chamado Parque das Nações, bairro que sucedeu e enquadra a zona 
onde se realizou a Exposição Internacional de 1998, evento que desencadeou uma 
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importante operação de reconversão urbana de uma antiga área industrial e portuária. Os 
outros tipos de comércio étnico revelam uma orientação central. 


O comércio étnico está bastante concentrado numa praça do centro de Lisboa, a do 
Martim Moniz, e nas suas imediações, principalmente ao longo da avenida que dela parte 
para Norte, a avenida Almirante Reis. Um dos ribbons funcionais de Lisboa, 
tradicionalmente especializada nos móveis e electrodomésticos, nos últimos anos, esta 
artéria viu reforçada a especialização no mobiliário, à medida que os pontos de venda 
passavam para a gestão de ismaelitas. 


Para além dos aspectos empresariais, os imigrantes contribuem para o desenvolvimento 
das regiões de acolhimento através da oferta de mão de obra barata, o que também sucede 
com os estudantes que são uma fonte importante dos trabalhadores temporários a tempo 
parcial no comércio, restaurantes e ca// centers de muitas cidades. 


Já referimos que se nota alguma relação entre o grupo étnico e determinado tipo de 
actividades. De modo semelhante, no domínio do emprego também se verifica alguma 
especialização; os brasileiros encontram-se com grande frequência em actividades de 
contacto com o publico, principalmente no comércio e restauração, em paralelo com 
actividades mais qualificadas como a de dentista, serviços de estética e manutenção 
corporal; os indianos e chineses investem em determinados negócios de comércio, 
restauração e hotelaria nos quais empregam pessoas com a mesma origem; os africanos 
ocupam os empregos mais desqualificados, principalmente na construção civil onde 
começam a ser substituídos pelos povos do leste da Europa que apresentam qualificações 
escolares mais altas e aceitam fazer estes trabalhos, tanto mais que muitas vezes a sua 
situação no pais não está regularizada. No domínio do serviço doméstico, limpezas e 
serviços sociais, como lares de idosos, encontram-se principalmente mulheres africanas e 
do leste europeu. A agricultura só atrai gente do leste, por vezes agregados familiares. 


Devemos ainda referir o crescimento considerável do trabalho voluntário e das ONGs, 
nos últimos anos. Os principais grupos que colaboram nestas tarefas de serviço à 
comunidade são religiosos, mulheres sem actividade remunerada, reformados e 
estudantes, os dois últimos coincidindo com a presenças importantes destes grupos 
nalgumas cidades. O seu labor procura substituir a ausência do Estado no apoio aos mais 
carenciados e vulneráveis, designadamente idosos, jovens e imigrantes ilegais. 


Muito dos novos residentes procuram o centro histórico das cidades para morar, embora 
por razões diferentes, e podem desempenhar um papel importante na reabilitação de casas 
e espaços. Os imigrantes instalam-se em áreas degradadas e desqualificadas da cidade 
centro ou da periferia onde encontram alojamentos baratos que, no geral, partilham com 
outros da mesma origem geográfica. Também os estudantes procuram o centro devido à 
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grande acessibilidade. Instalam-se em quartos alugados, contribuindo assim para 
aumentar os rendimentos de populações idosas que habitam nestas áreas, ou alugam 
apartamentos que partilham. Já os reformados, que se dirigem a cidades pequenas ou 
médias porque valorizam o património histórico, a ambiência urbana, as vantagens da 
centralidade que dispensa o uso constante do automóvel, a acessibilidade à diversidade da 
oferta urbana, são muitas vezes responsáveis pela reabilitação de imóveis ou constituem 


mercado para esse tipo de alojamentos. 


Em diversas cidades começa a verificar-se a existência de importante procura de 
habitação nas áreas interiores das cidades para grupos favorecidos, capazes de pagar o 
valor da centralidade. Deste modo, as novas procuras em termos de habitação, estão a 
trazer de volta à cidade centro residentes, todavia em processos susceptíveis de provocar 
dualização. De um lado grupos favorecidos, activos ou reformados, e residências só 
ocupadas temporariamente com a função de habitação secundária e, do outro lado, 
imigrantes, idosos de fracos recursos, muitas vezes na situação de reformados que 
ocupam casas antigas e degradadas. Os estudantes podem estar num ou noutro lado. 


No quadro 2 sintetizamos a procura dos novos residentes das cidades, tanto no que 


respeita a residência como a comércio e serviços. 


Quadro 2 — Demanda gerada pelos novos residentes das cidades 
































residência Comércio e serviços 
restauração 
Estudantes Quartos no centro. Comércio jovem, Espectáculos, 
Partilha de apartamentos | franchisings. discotecas, desporto 
alugados no centro ouna | Fast food, bares, 
periferia cafés, 
Livrarias e discos 
Imigrantes Quartos e casas Restaurantes e outro Importante 
partilhadas baratas, comércio étnico; apropriação do espaço 
degradadas no centro ou feiras; discount público nos dias de 
na periferia; alojamentos folga; templos 
do patrão 
Turistas Hoteis tradicionais; novas | Comércio de artigos Espectáculos e 
formas de alojamento regionais; comércio serviços culturais; 
turístico (bed & de qualidade; equipamentos de 
breakfast, turismo de restaurantes variados | desporto (da piscina 
habitação, etc) ao golfe); visitas 
guiadas diferenciadas 
Quadros de | Alojamentos de topo de Comércio e Lazer e cultura com 
empresas gama no centro ou na restaurantes de nível 
periferia em áreas qualidade 
privilegiadas 
Reformados Casas novas ou Restaurantes variados; | Lazer e cultura; 
reabilitadas no centro; áreas comerciais serviços de saúde; 
residências para idosos como fonte de passeio | jardins e passeio 
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Em termos de comércio, a presença de estudantes faz multiplicar os fanchisings de roupa 
de marca e estilo jovem mas também as unidades de preços acessíveis, as de artigos e 
equipamentos de desporto, as livrarias e lojas de venda de discos; os imigrantes estão 
associados ao comércio étnico quer pela via empresarial, concentrando-se nalguns 
ramos, como já referimos, quer como clientes dos restaurantes e estabelecimentos que 
oferecem bens alimentares, uma vez que compram pouco. Já os turistas favorecem o 
desenvolvimento do comércio de artigos regionais, dos vinhos ao artesanato, de 
qualidade e lojas de marca (Carreras, 2003), enquanto para os idosos as concentrações de 


comércio são áreas de passeio mais do que de compras. 


A importância da aparência, a necessidade de parecer jovem e de se sentir saudável 
explicam o grande investimento feito no corpo na sociedade de consumo com 
consequências na diversificação dos estabelecimentos de comércio e serviços, desde 
ginásios e clínicas de estética a cabeleireiros e perfumarias. Estas unidades com presença 
crescente nas cidades respondem a novas demandas de residentes antigos ou novos, 
permanentes ou ocasionais. 


Outro grupo de serviços com grande expansão e em parte associados aos visitantes são os 
de restauração, lazer e cultura. Os restaurantes, pese embora a grande diversidade da 
oferta nas grandes áreas metropolitanas, mostram maior especialização consoante o grupo 
de novos residentes considerados no quadro 2. A procura crescente de serviços de lazer, 
cultura, desporto deve-se ao aumento dos rendimentos e dos níveis de escolarização, à 
redução da semana de trabalho e ao aumento da mobilidade. Deste modo, encontram-se 
nos jovens estudantes e nos turistas os principais animadores de diversas actividades quer 
de dia quer de noite, enquanto os imigrantes, cujo estatuto não é propício à despesa, se 
destacam principalmente pela ocupação dos espaços públicos nos horários de folga. 
Invisíveis na maior parte do tempo porque a trabalhar, os imigrantes, especialmente as 
mulheres empregadas em serviços domésticos, adquirem grande visibilidade quando se 
reúnem aos domingos em determinados pontos da cidade. 


O centro é onde o interior se abre ao exterior, onde transita o que vem de longe, seja o 
passeio dos visitantes, seja os artigos oferecidos nas lojas, onde se localiza o global (A. 
Dias, 1998:39). Não temos em Lisboa a força de ocupação das praças e dos centros 
comerciais ao domingo, dia de folga das empregadas domésticas Filipinas em Singapura 
e estudadas por Yeoh e Huang (1998), mas temos algumas praças (Martim Moniz, o 
chafariz do Desterro, o Largo de São Domingos e a Praça da Figueira), todas no centro de 
Lisboa, onde se concentram imigrantes, quase exclusivamente homens, principalmente ao 
fim de semana e também por vezes ao fim da tarde, para além dos centros comerciais e 
das praias onde os jovens, principalmente africanos, se tornam notados. 
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A área que compreende a Praça de Martim Moniz e Avenida Almirante Reis é 
interessante por ser simultaneamente uma área de actividade étnica, onde há muitos 
estabelecimentos comerciais de indianos e chineses e um espaço publico apropriado por 
uma comunidade. Aos domingos os indianos (homens) invadem a Praça em grande 
número e também ali se encontram noutros dias e horas alguns que se dedicam a 
negócios menos claros, como o tráfico de objectos roubados, principalmente telemóveis. 


Outros locais onde se encontram muitos imigrantes são as feiras que voltaram a conhecer 
grande pujança. Ciganos, produtores directos, mercadores ambulantes, alguns 
estrangeiros imigrantes vendem artigos, muitas vezes de contrafacção, a preços baixos 
que são procurados por jovens de todas as classes sociais, por citadinos pobres, por 
citadinos de classes médias em busca do exotismo do passado, por imigrantes. 


A presença de imigrantes numa cidade tem igualmente reflexos no ambiente religioso e 
no aparecimento de maior diversidade de templos. Depois de séculos de hegemonia 
católica exclusiva surgiram diversas igrejas, por vezes de origem brasileira, e templos de 
grandes religiões universais. 


Apesar do seu contributo para a economia e para a sociedade urbana, muitos imigrantes 
são vistos como ameaças ao emprego, à estabilidade social e à segurança. A 
fragmentação na apropriação do espaço, o isolamento dos enclaves, o uso crescente do 
automóvel são também modos de lidar, falsas respostas porém, com os problemas do 
relacionamento entre comunidades diferentes. A nível local, os municípios que registam 
maior número de imigrantes procuram dinamizar actividades com vista à promoção da 
cidade multicultural contra as ameaças da segregação e de ódios racista e xenófobos. Esta 
é uma questão muito importante nas nossas cidades que não podemos, contudo 
desenvolver. 


5. Forma urbana e sustentabilidade 


Desde os primórdios da consciencialização ambiental que a necessidade de proteger o 
ambiente urbano acompanha a defesa do ambiente em geral. Os primeiros organismos 
governamentais na área do ambiente surgem ainda no século XIX, no Reino Unido, país 
que conheceu os primeiros impactes da industrialização e urbanização. Até 1914 a 
representação da "crise ambiental" não era global, o ambiente era visto como uma série 
de assuntos específicos e locais; o desafio era proteger a natureza ameaçada pela 
sociedade humana, ou melhorar o ambiente urbano. Só em 1948, sob a égide da 
UNESCO, surgem os primeiros organismos de caracter geral dedicados à protecção da 
natureza tendo sido instituído a União Internacional para a Protecção da Natureza, com o 
objectivo de salvaguardar o conjunto do mundo vivo e o habitat do homem. 
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A publicação do volume Limites ao Crescimento, em 1972, é um marco no levantar do 
problema ambiental a nível planetário. A expressão desenvolvimento sustentável aparece 
em 1980 mas ganhou popularidade a partir de 1987 com a publicação, pela Comissão 
Mundial do Ambiente e Desenvolvimento, da obra O nosso futuro comum também 
conhecida por Relatório Brundtland do nome da presidente da Comissão, a norueguesa 
Gro H. Brundtland. 


Em 1992 reúne no Rio de Janeiro a Segunda Conferência das Nações Unidas para o 
Ambiente e Desenvolvimento mais conhecida como "Cimeira da Terra", cuja declaração 
final foi assinada por 150 países e onde se lançaram os princípios para atingir o 
desenvolvimento sustentável. A Agenda 21 é um plano de acção para prosseguir esse 
objectivo. Ao mesmo tempo reunia nesta cidade brasileira o Forum Internacional das 
ONGs ou Forum Global que reivindicou a urgência das mudanças e foi muito crítico das 
acções das TNCs e de algumas instituições internacionais, como o Banco Mundial e o 
FMI. Reuniões posteriores sobre alterações climáticas (Berlim 1995, Kyoto 1997) tal 
como a Segunda Cimeria da Terra (N.lorque, 1997) mostraram como a transformação 
está a ser demasiado lenta e a necessidade de dar passos maiores e conseguir o empenho 
dos países mais ricos e poderosos. 


A política europeia tem sido no sentido da integração da protecção do ambiente em todos 
os seus vectores: financiamento, infra-estruturas de circulação e mobilidade, incluindo 
segurança rodoviária e eficiência dos transportes e telecomunicações, eficiência 
energética e gestão de energia nas cidades e regiões, qualidade do ar, para além do 
programa de investimento e cooperação. 


Há várias definições de desenvolvimento sustentável sendo a mais divulgada a que 
aparece no Relatório Brundtland (1987:8) "o que responde às necessidades do presente 
sem comprometer a possibilidade das próximas gerações poderem satisfazer as suas 
necessidades". A sua aplicação às empresas é relativamente fácil e implica um sistema de 
produção que se possa manter sem esgotar os recursos e capacidades presentes, já a sua 
aplicação às cidades é mais complexa e até controversa. Embora o termo sustentabilidade 
apareça por vezes para defender a existência de limites ao crescimento, a Comissão 
Brundtland (1987:8) reconhece que não se trata de "limites absolutos mas limitações 
impostas pelo actual estado da tecnologia e organização social aos recursos ambientais e 
à capacidade da biosfera em absorver os efeitos das actividades humanas". 


Quanto à sustentabilidade urbana verifica-se uma tendência para ligar a forma urbana 
compacta com o desenvolvimento sustentável e assim a cidade sustentável seria aquela 
que apresentasse uma forma e dimensão à escala do peão, fosse apropriada para caminhar 
e andar de bicicleta, viabilizando a eficiência de transportes colectivos e dotada de um 
grau de compacidade encorajador da interacção social (Elkin et al., 1991:12). 
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A questão da sustentabilidade decorre da preocupação com a conservação dos recursos 
mas, no caso das áreas urbanas, que são áreas profundamente artificializadas onde mesmo 
o natural, 1.e., os espaços verdes, é um construído, importa definir também que recursos 
são esses. Alguns autores falam na "qualidade da paisagem, na herança patrimonial, na 
tranquilidade e, no geral, na capacidade de as áreas urbanas oferecerem segurança, 
salubridade e a possibilidade de viver uma vida agradável" (Comnell, 1995). No fundo a 
sustentabilidade remete para a conservação do caracter geral da cidade e a qualidade do 
seu ambiente, aspectos que são importantes na relação das pessoas com o território na 
elaboração das identidades territoriais. 


Ao alargar o âmbito verifica-se que os aspectos económicos e sociais têm de ser 
considerados em paralelo com os tipicamente ambientais, pois que condições 
insustentáveis do ponto de vista social (agudização de conflitos e tensões) ou económico 
(subida extrema do desemprego e da miséria, por exemplo) podem levar à 
insustentabilidade ambiental. Como exemplo desta posição alargada podemos citar a 
definição de Nijkamp e Perrels (1994) para uma cidade não sustentável como sendo 
reconhecida pelas seguintes indicadores: "declínio demográfico, degradação ambiental, 
sistema de energia deficientes, perda de empregos, saída de indústrias e serviços e uma 
composição sócio-demográfica desequilibrada". Outro aspecto que encontramos na 
literatura especializada refere-se à forte interacção dos factores de sustentabilidade nas 
cidades. A complexidade da sua organização produto de uma história relativamente 
longa, atestada em numerosos testemunhos, explica que uma determinada medida (como 
a pedonalização do centro) tenha efeitos sobre muitos aspectos e nem sempre de forma 
convergente. Esta medida concreta pode reduzir a poluição atmosférica e o nível de ruído 
mas os comerciantes temem que faça baixar as vendas do comércio, diminua a atracção 
da área e portanto a sua segurança, entre outros. 


A questão da sustentabilidade urbana, especialmente na sua relação com a forma da 
cidade, não é nova pois vamos encontrá-la desde o inicio do planeamento urbanístico, 
para já não dizer nas ideias utópicas da cidade ideal anteriores, através dos dois modelos 
antagónicos para responder às necessidades do crescimento urbano: o da cidade compacta 
e o da dispersão. O modelo da cidade jardim de Howard é difícil de classificar, na medida 
em que a sua popularização se traduziu na enorme dispersão suburbana, ao contrário da 
ideia de contenção do crescimento que, quanto a nós, era o seu princípio fundamental 
orientador, mas no século XX Le Corbusier e Frank L.Wright polarizam as duas formas 
de encarar o crescimento urbano que Breheny chama de "centristas" e "descentristas". Os 
primeiros acreditam nas virtudes da densidade elevada e são muito críticos da dispersão, 
têm A cidade radiosa de Corbusier como paradigma, enquanto os descentristas 
favorecem a descentralização como forma de ultrapassar os problemas da cidade 


23 


industrial acusada de ser densa e insalubre. O seu expoente máximo é a Broadacres city 
de Frank L.Wright, quase a negação da cidade. 


As cidades europeias têm uma parte central relativamente densa que corresponde à cidade 
antiga e foi construído numa época em que as deslocações se faziam essencialmente a pé. 
A transformação sofrida resulta do aparecimento de vários modos de transporte, cada um 
com a sua lógica espacial própria, e de transformações na organização económica 
(industrialização no seculo XIX, terciarização no XX) acompanhadas de aumento dos 
rendimentos familiares com consequências na taxa de motorização, e redução dos 
horários de trabalho. 


A recomposição do sistema produtivo e da estrutura social do pós-fordismo no quadro de 
profundas alterações tecnológicas sobre transmissão e o tratamento da informação e do 
aumento da acessibilidade foram decisivos no processo de dispersão urbana”, 
introduzindo mesmo a descontinuidade espacial no crescimento. Este fenómeno não se 
reduz às grandes cidades, verificando-se em centros de média e pequena dimensão e, 
nalgumas regiões, como no litoral centro e norte de Portugal, a urbanização penetra os 
campos intercalares numa forma difusa a ponto de não se conseguir distinguir limites 
entre o urbano e o rural. Camagni et a/. (2002:107) nota este fenômeno com preocupação 
dizendo que o "policentrismo histórico de numerosas regiões europeias corre o risco de 
ser pervertido e de se diluir num território urbano difuso e descontínuo”. 


No quadro da relação entre sustentabilidade urbana e forma da cidade surge a teoria da 
cidade compacta. Este modelo é assumido pelos autores que Breheny classifica de 
"centristas" e inspira-se nas cidades europeias que têm um centro (área consolidada) 
bastante denso, hoje objecto de grande interesse turístico. Alguns autores criticam este 
modelo por ser uma visão romântica e algo idílica do passado. Ao olhos dos turistas e 
outros forasteiros estes lugares parecem ideais para viver e experimentar a vitalidade e 
variedade da vida urbana, posição perigosa quando se assume uma espécie de idade de 
ouro da cidade que poderia ser reconstruída ou recuperada por meio da forma física 
(M.Jencks et a/, 2002:5). 


A defesa da cidade compacta visa reduzir a poluição e portanto o aquecimento global, por 
um lado, mitigar o excessivo consumo de terreno para usos urbanos à custa da perda de 
habitats, por outro. Nas críticas que lhe são dirigidas destaca-se a incredibilidade quanto 
aos benefícios, uma vez que não se conseguiu provar as vantagens da densidade, a quase 





O sprawl/ dispersão pode definir-se como o processo no qual o aumento da dispersão espacial ultrapassa o 
crescimento populacional dando origem a um desenvolvimento urbano de baixa densidade dilatado até às 
franjas mais afastadas da área metropolitana, com um elevado consumo de solo, disperso aleatoriamente, 
descontínuo e compartimentado, monofuncional e essencialmente tributário do automóvel, mal organizado 
devido à debilidade dos instrumentos de planeamento (Camagni 2002, Breheny, 1994). 
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impossibilidade de parar a descentralização, independentemente de se achar desejável, o 
loteamento de alguns campos é inevitável, mesmo com políticas favoráveis à cidade 
compacta; por fim, é duvidoso que as densidades que estes autores defendem venham a 
trazer a qualidade de vida que prometem (Breheny (2002:30). Os argumentos a favor e 
contra a cidade compacta encontram-se sistematizados no quadro 3. 


Quadro 3 - Argumentos a favor e contra a cidade compacta 





A favor 


Contra 





Protege o campo 


Falta de validade pela pesquisa empirica 





Baixa o nível de emissões poluentes ao reduzir 
o uso de veículos 


Aumento dos congestionamentos de tráfego 
com consequências na poluição atmosférica e 
sonora 





Encorajamento de pequenos negócios locais e 
aumento da atractividade económica 


Aumento do preço dos terrenos das casas e dos 
sítios para estabelecer negócios com 


consequências negativas para os mais fracos 





Fomento da diversidade funcional, social e 
cultural, portanto um ambiente seguro, 
socialmente equitativo e vivivel 


Aumento da densidade que favorece o 
crescimento do crime 





Aumento da acessibilidade a pé e da eficiência | Perda de zonas verdes 


dos transportes colectivos 





Grande mobilidade visto que o automóvel não 
é indispensável para o quotidiano 


Dificil de conseguir aceitação devido à 
percepção negativa que identifica densidade 
com sobrelotação e perda de privacidade e de 
qualidade de vida 








Possibilita um uso mais eficiente da energia e 
uma provisão mais eficiente de serviços 








Fonte: Jencks et a//, 2002 


A cidade compacta encontrou um grande defensor na Comunidade Europeia desde a 
publicação do Livro Verde do Ambiente Urbano em 1990 em que se pugna pela 
contenção do crescimento urbano, portanto por cidades que concentrem o 
desenvolvimento, sejam socialmente sustentáveis, acolhendo maior mistura de usos e 
reduzindo a necessidade de transporte e, portanto de emissões. Mas as suas vantagens não 
estão demonstradas e muitos autores apontam mesmo o facto da concentração contribuir 
para o aumento dos congestionamentos de tráfego e, portanto, para a poluição 


atmosférica. 


A criação da cidade compacta pode envolver intensificação da forma construída ou das 
actividades. O primeiro caso corresponde ao preenchimento de terrenos vagos na cidade 
existente, ampliação dos edifícios existentes ou aumento da superfície construída por 
meio de acções de reabilitação ou renovação urbana. Já a intensificação funcional anda 
associada ao aumento da população residente, trabalhadora ou visitante o que no geral 
implica vivência mais variada mas também aumento do tráfego e uso maior dos edifícios 
e espaços, designadamente de estacionamento. Os efeitos destes processos são discutíveis 
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e necessitam de uma avaliação criteriosa. Muitos consideram que a maior concentração 
de actividades tem mais efeitos negativos do que o aumento da construção, especialmente 
quando acontece em áreas degradadas e abandonadas, até por contribuir para o 
incremento da qualidade do ambiente e ser bem aceite (aplaudido) pelos citadinos. 


Estes problemas vêm trazer de novo para a agenda a necessidade do planeamento físico 
ou de estrutura para áreas alargadas que pressupõe uma ideia de cidade. Os problemas da 
reestruturação dos anos 70 que revelaram o falhanço das previsões anteriores lançaram 
descrédito sobre a actividade de planeamento e a capacidade de prever. Então deu-se 
prioridade, por um lado, ao planeamento estratégico e, por outro lado, a projectos para 
áreas especificas ou para problemas concretos. A tarefa urbanística centrou-se mais na 
actividade de cerzir tecidos mais ou menos fragmentados que algo espontaneamente se 
tinham desenvolvido, de encontrar solução para áreas abandonadas pela industria e 
transportes pesados, deixando de lado as grandes teorias sobre a cidade. É hora de voltar 
a elas. 
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